
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.496 - DF 
(2013/0404013-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JOAQUIM PEDRO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA  - DF020413 
   CRISTIANO ALVES DA COSTA SILVA  - DF030779 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. PRESCRIÇÃO. TEORIA DA ACTIO NATA. TERMO INICIAL 
QUE SE DÁ A PARTIR DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO DANO E DE SUA 
EXTENSÃO. 
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que nos 
termos da teoria da actio nata, o termo a quo do lapso prescricional, definido no art. 1º 
do Decreto n. 20.910/1932, consiste na data da ciência inequívoca da violação do direito 
ou da efetiva extensão do dano sofrido.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.496 - DF 
(2013/0404013-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JOAQUIM PEDRO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA  - DF020413 
   CRISTIANO ALVES DA COSTA SILVA  - DF030779 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):  Cuida-se de 

agravo regimental interposto pelo Distrito Federal contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.  

A agravante alega que: "para os fins de aplicação da prescrição o ordenamento consagra a 

aplicação da teoria da actio nata de acordo com a qual a lesão do direito é o marco inicial para a 

contagem do prazo para o exercício da pretensão" (fl. 536).

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.496 - DF 
(2013/0404013-3)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. PRESCRIÇÃO. TEORIA DA ACTIO NATA. TERMO INICIAL 
QUE SE DÁ A PARTIR DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO DANO E DE SUA 
EXTENSÃO. 
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que nos 
termos da teoria da actio nata, o termo a quo do lapso prescricional, definido no art. 1º 
do Decreto n. 20.910/1932, consiste na data da ciência inequívoca da violação do direito 
ou da efetiva extensão do dano sofrido.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016). 

Sob esse enfoque, consigno que a irresignação não merece acolhida.

Conforme asseverado pela decisão ora agravada (fls. 530-531):

Com efeito, a orientação da jurisprudência desta Corte é a de que deve incidir o 
prazo prescricional especial de cinco anos, previsto no art. 1° do Decreto nº 
20.910/32, para pretensões de reparação civil contra a Fazenda Pública, conforme o 
entendimento firmado pela Primeira Seção dessa Corte, no julgamento do REsp 
1.251.993/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC. 

Assim, a prescrição da ação indenizatória começa a correr no momento em 
que surge, para a parte, a certeza da lesão do seu direito, o que lhe abre o prazo para 
o pleito indenizatório. 
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Tal certeza nasceu no mundo jurídico com o trânsito em julgado da ação, o 
que ocorreu em 2 de setembro de 2010, e não em 21/03/2000, data da inscrição em 
dívida ativa, dado que, no momento de tal inscrição, ainda prevalecia a presunção de 
certeza e liquidez da certidão de dívida ativa.

Desse modo, tendo o pleito indenizatório sido proposto em 26/09/2010, não há 
que se falar em transcurso do prazo quinquenal e em conseqüente violação do art. 1º 
do Decreto 20.910/32.

Verifica-se, pois, que o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte Superior de Justiça que tem entendido que, nos termos da teoria da actio nata, o termo a quo 

do lapso prescricional, definido no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, consiste na data da ciência 

inequívoca da violação do direito ou da efetiva extensão do dano sofrido. Na lição precisa do 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho: "O surgimento da pretensão ressarcitória não se dá 

necessariamente no momento em que ocorre a lesão ao direito, mas sim quando o titular do direito 

subjetivo violado obtém plena ciência da lesão e de toda a sua extensão, bem como do responsável 

pelo ilícito, inexistindo, ainda, qualquer condição que o impeça de exercer o correlato direito de ação 

(pretensão). Compreensão conferida à teoria da actio nata (nascimento da pretensão) que encontra 

respaldo em boa parte da doutrina nacional e já é admitida em julgados do Superior Tribunal de 

Justiça, justamente por conferir ao dispositivo legal sob comento (art. 189, CC) interpretação 

convergente à finalidade do instituto da prescrição." (AREsp 96.634/RJ, DJe 2/2/2016). 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. SUSPENSÃO DE 
AUTORIZAÇÕES. NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO. 
CITAÇÃO VÁLIDA EM AÇÃO ANULATÓRIA. TERMO A QUO. TRANSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA QUE ANULOU OS ATOS ADMINISTRATIVOS.
1. O direito de pedir indenização, pelo Princípio da actio nata, surge quando 
constatada a lesão e suas consequências, fato que desencadeia a relação de 
causalidade e leva ao dever de indenizar. Precedente: AgRg no REsp 1014923/GO, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/11/2014 
[...]
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.462.281/PR, desta relatoria, 
Primeira Turma, DJe 25/09/2015).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. SERVIDOR 
PÚBLICO IMPEDIDO DE TOMAR POSSE POR ATO DA ADMINISTRAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO 
20.910/32. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA QUE 
RECONHECEU A EXISTÊNCIA DE ATO ADMINISTRATIVO ILEGAL. 
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RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. No ordenamento jurídico brasileiro, o prazo prescricional está submetido ao 
princípio da actio nata, ou seja, seu termo inicial é a data a partir da qual a ação 
poderia ter sido ajuizada. Da mesma forma, deve ocorrer em relação às dívidas da 
Fazenda Pública, cujas ações "prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou 
fato do qual se originarem" (art. 1º do Decreto 20.910/32).
2. O termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento de ação de indenização 
contra ato do Estado, por dano moral e material, conta-se da ciência inequívoca dos 
efeitos decorrentes do ato lesivo.
3. No presente caso, a lesão ao direito, que fez nascer a pretensão à indenização, foi 
reconhecida em sede de decisão judicial que determinou a nomeação dos autores aos 
cargos pleiteados, cujo trânsito em julgado ocorreu em 1999. Tendo sido a presente 
ação de indenização proposta em 2000, não há falar em prescrição.
4. Recurso especial provido (REsp 909.990/PE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 15/06/2012).

ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  
PRETENSÃO  DE INDENIZAÇÃO CONTRA A FAZENDA NACIONAL. DANOS 
MORAIS E PATRIMONIAIS. PRESCRIÇÃO.  QUINQUÍDIO  DO  ART.  1º  DO  
DECRETO  20.910/32. TERMO INICIAL.  DATA DA CONSOLIDAÇÃO DO 
CONHECIMENTO EFETIVO DA VÍTIMA DAS LESÕES E SUA EXTENSÃO. 
CONSTATAÇÃO PELO LAUDO PERICIAL.
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que o termo inicial  do  
prazo  prescricional  para  o  ajuizamento  de  ação de indenização contra ato do 
Estado ocorre no momento em que constatada a lesão e os seus efeitos, conforme o 
princípio da actio nata.
2.  A  ciência  inequívoca  do ato danoso ocorreu efetivamente com a elaboração  do  
laudo médico atestando os efeitos decorrentes do ato lesivo.
3.  Analisar  a  prescrição  diante  da  data de elaboração do laudo médico importaria 
em reexame fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7 deste Tribunal.
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 790.522/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 10/02/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO INDENIZATÓRIA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/1932. 
TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. PRECEDENTES DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
[...]
3. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que o termo inicial do 
prazo prescricional para o ajuizamento de ação de indenização contra ato do Estado 
ocorre no momento em que constatada a lesão e os seus efeitos, conforme o 
princípio da actio nata. Nesse sentido: AgRg no AREsp 531.654/RS, 1ª Turma, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, DJe 13/03/2015; AgRg no AREsp 218.708/MT, 2ª Turma, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 07/03/2013; AgRg no REsp 1.333.609/PB, 2ª 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 30/10/2012; AgRg no AgRg no Ag 
1.362.677/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 07/12/2011.
4. Na hipótese dos autos, conforme asseverado pelo Tribunal de origem, o prazo 
prescricional quinquenal teve início a partir do momento em que ficou configurada a 

Documento: 1568269 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2017 Página  5 de 4



 
 

 

ilegal negativa de fornecimento do título de Doutorado ao recorrente, o que se deu 
no ano de 2004. Assim, interposta a presente ação somente em 20.08.2012, houve o 
transcurso de mais de cinco anos, a incidir o Decreto 20.910/32.
[...]
6. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.506.636/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 03/09/2015).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL SUFICIENTE E FUNDAMENTADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CURSO 
SUPERIOR PARA CAPACITAÇÃO DE DOCENTES DA REDE ESTADUAL DE 
ENSINO. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
[...]
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, é quinquenal o prazo de prescrição nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, conforme o art. 1º do 
Decreto n. 20.910/32, e o termo inicial é o da ocorrência da lesão ao direito, em 
observância ao princípio universal da actio nata. Não se pode dizer que a lesão ao 
direito de obter a expedição do diploma de curso universitário ocorreu na data da 
conclusão do curso. A lesão ocorreu quando, requerida a expedição, houve a sua 
negativa. Súmula 83/STJ.
[...]
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.510.721/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 25/03/2015).

No mesmo sentido as seguintes decisões monocráticas: AREsp339.062/RJ, Rel. Ministro 

João Otávio de Noronha, DJe 19/8/2016; AgRg no AREsp 858.689/MG, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Belizze, DJe 7/6/2016; REsp 1.507.107/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 24/2/2015; 

Ag 1.166.018/RJ, Rel. Ministro Raul Araújo, DJe 2/5/2011.

Ante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0404013-3 AREsp 446.496 / DF

Números Origem:  00440145120108070001  11300674  20100111300674  20100111300674AGS  
440145120108070001

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JOAQUIM PEDRO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA  - DF020413 

 CRISTIANO ALVES DA COSTA SILVA  - DF030779 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JOAQUIM PEDRO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA  - DF020413 

 CRISTIANO ALVES DA COSTA SILVA  - DF030779 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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